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EDITAL n° 4/23

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2023 - PROC. ADMINISTRATIVO Nº 16.308/2023

O FOZTRANS – INSTITUTO DE TRANSPORTES E TRÂNSITO DE FOZ DO IGUAÇU, inscrito no CNPJ sob nº 

02.345.707/0001-65, através da Diretoria Administrativa e Financeira, Divisão Administrativa, com sede na Rua Edgard 

Schimmelpfeng, 43, Centro Cívico, Foz do Iguaçu - PR – CEP 85863-900, por intermédio do Excelentíssimo Diretor 

Superintendente Interino, Robson Lima Souza, torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade 

PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, no regime de execução de Empreitada Integral  e com 

fornecimento integral, objetivando a contratação de empresa especializada e autorizada pela ANATEL na prestação do 

Serviço Móvel Pessoal SMP, área de registro Foz do Iguaçu-PR, nas modalidades local e longa distância nacional, com 

a facilidade de roaming nacional automático (voz e dados), com acesso à internet, com faturamento pós-pago/controle, 

para ser utilizado na fiscalização de trânsito feita por meio do aplicativo GIT Mobi que é instalado nos smartphones do 

Instituto de Transportes e Trânsito de Foz do Iguaçu - FOZTRANS, de acordo com as quantidades, características e 

especificações descritas no termo de referência. 

DATA E HORA DE ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 14/04/2023 às 08:30 
>> UASG: 928294 << - Instituto de Transportes e Trânsito de Foz do Iguaçu 
LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: https://gov.br/compras 

BASE DA FASE DE DISPUTA: PREÇO UNITÁRIO DO ITEM 
> Preço Unitário Máximo = R$ 55,72 (cinquenta e cinco reais e setenta e dois centavos); 
>> Preço Global Máximo da Contratação = R$ 55,72 x 36 unidades x 30 meses = R$ 60.177,60

A participação será ampla nesta licitação, com possibilidade de qualquer empresa interessada, que atenda a todos os 

requisitos do objeto, apresente proposta, sem restrição de exclusividade às microempresas e empresas de pequeno 

porte. 

PREGOEIRO: Fábio Nicoli dos Santos - Portaria nº 3597/2022 
E-mails: fabio.fns@pmfi.pr.gov.br e foztrans@hotmail.com  / Telefone: (45) 2105-9604 
Horário de Expediente: das 07:30 às 13:30

O certame será processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital e seus Anexos, e será regido 

pela Lei Federal n° 10.520, de 17/07/2002, Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto Municipal nº 

19.302 de 04 de dezembro de 2009, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, Lei 

Complementar nº 123/2006 e suas alterações, em especial, da Lei Complementar nº 147/2014 com as alterações 

posteriores, além das demais disposições legais aplicáveis. 

Foz do Iguaçu – PR, 29 de março de 2023. 

 
O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura: 
Robson Lima Souza - Diretor Superintendente e Diretor de Trânsito e Sistema Viário Interino do Foztrans

Este documento foi assinado eletronicamente por ROBSON LIMA SOUZA.
Para verificar as assinaturas vá ao site https://sistemas.pmfi.pr.gov.br/rp/sidpublico/verificar e utilize o código d46b5594-80c5-4f57-82f1-81ef9161bf71.
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É Pregoeiro, deste instituto, Fábio Nicoli dos Santos, designado pela Portaria nº 3597/2022 de 01 de 

setembro de 2022, publicada no Diário Oficial do Município de Foz do Iguaçu, Edição nº 4.487. 

ANEXOS INTEGRANTES DO EDITAL: 

Integram este Edital, como se nele estivessem transcritos, os anexos abaixo relacionados, dispostos 

na seguinte ordem; 

• Anexo I – Termo de Referência; 

• Anexo II – Minuta do Termo Contratual; 

• Modelo I – Modelo de Proposta Comercial. 

Todas as declarações exigidas serão retiradas diretamente pelo sistema https://gov.br/compras. 

1. DAS DISPOSIÇÕES E RECOMENDAÇÕES PRELIMINARES 

1.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante 

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases; 

1.2. Os trabalhos serão conduzidos por servidor do FOZTRANS – Instituto de Transportes e 

Trânsito de Foz do Iguaçu, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e 

monitoramento de dados gerados ou transferidos para o Órgão Provedor do Sistema, 

através do site https://gov.br/compras. 

2. DO OBJETO 

2.1. Constitui objeto deste pregão a contratação de empresa especializada e autorizada 

pela ANATEL na prestação do Serviço Móvel Pessoal SMP, área de registro Foz do 

Iguaçu-PR, nas modalidades local e longa distância nacional, com a facilidade de 

roaming nacional automático (voz e dados), com acesso à internet, com 

faturamento pós-pago/controle, para ser utilizado na fiscalização de trânsito feita 

por meio do aplicativo GIT Mobi que é instalado nos smartphones do Instituto de 

Transportes e Trânsito de Foz do Iguaçu - FOZTRANS, de acordo com as 

quantidades, características e especificações descritas no termo de referência; 

2.2. Consta no Anexo I deste Edital a Especificação completa do objeto; 

2.3. Todos os elementos fornecidos pelo FOZTRANS e que integram o presente Edital, 

anexos e modelo, são complementares entre si. Qualquer detalhe que se mencione em 

um e se omita em outro, será considerado como especificado e válido; 

2.4. Edital e anexos na íntegra estão à disposição dos interessados na Divisão Administrativa 

do FOZTRANS, na Rua Edgard Schimmelpfeng, 43, Centro Cívico e no Portal da 

Transparência do Município de Foz do Iguaçu site www.pmfi.pr.gov.br, através do site 

https://gov.br/compras ou através de solicitação ao e-mail foztrans@hotmail.com; 

2.5. HAVENDO DIVERGÊNCIAS ENTRE A DESCRIÇÃO DO OBJETO CONSTANTE NO 

EDITAL E A DESCRIÇÃO DO OBJETO CONSTANTE NO SITE COMPRAS.GOV.BR, 

“SIASG” OU NOTA DE EMPENHO, PREVALECERÁ, SEMPRE, A DESCRIÇÃO DESTE 

EDITAL E ANEXOS; 

2.6. A licitação possui um único item de serviço, conforme consta no termo de referência; 

Este documento foi assinado eletronicamente por ROBSON LIMA SOUZA.
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2.7. O item licitado está classificado através do código CatServ do COMPRAS.GOV.BR e 

também do código do sistema de Gestão Integrada de Informações Governamentais 

(GiiG) do órgão contratante, os quais deverão ser informados na elaboração da 

proposta comercial; 

2.8. As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto à 

Divisão Administrativa pelos e-mails indicados no preâmbulo; 

2.9. As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pelo 

setor requisitante através do telefone (45) 2105-9611. 

3. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DAS IMPUGNAÇÕES 

3.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este Edital deverão ser encaminhados ao 

Pregoeiro até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão 

pública, exclusivamente pelo e-mail fabio.fns@pmfi.pr.gov.br com cópia para 

foztrans@hotmail.com; 

3.2. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos deste Edital, até 02 (dois) dias úteis 

anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio do envio da petição 

ao Pregoeiro, exclusivamente pelo e-mail fabio.fns@pmfi.pr.gov.br com cópia para 

foztrans@hotmail.com; 

3.3. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos e impugnações no prazo de 

02 (dois) dias úteis, contados da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar 

subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. As respostas 

serão inseridas no sistema eletrônico https://gov.br/compras para conhecimento de 

todos os interessados; 

3.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame; 

3.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação; 

3.6. Eventuais modificações no Edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento de 

publicação utilizado para divulgação do texto original e o prazo inicialmente 

estabelecido será reaberto, exceto se, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 

formulação das propostas. 

4. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 

com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema 

de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto na Instrução 

Normativa SLTI/MPOG n° 3, de 26 de abril de 2018; 

4.1.1. Para análise do ramo de atividade da licitante será considerado o conjunto de 

documentos apresentados na habilitação - jurídica, fiscal e técnica; 

4.1.2. Considerando os requisitos da contratação e o levantamento de mercado 

presentes no Estudo Técnico Preliminar, a participação será ampla nesta 

licitação, com possibilidade de qualquer empresa interessada, que atenda a 
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todos os requisitos do objeto, apresente proposta, sem restrição de 

exclusividade às microempresas e empresas de pequeno porte, em 

conformidade com a LC 123/2006, art. 49, III e com o Decreto Municipal nº 

30.699/2022, art. 6º, III, onde estabelece a não aplicação do benefícios às 

ME/EPP no caso do objeto a ser contratado ser incompatível com a aplicação 

dos benefícios. 

4.2. Será admitida a participação de empresas reunidas em regime de consórcio nesta 

licitação, desde que atendidas às determinações contidas no artigo 33, da Lei nº 

8.666/93, sendo vedada à participação destas em outro consórcio participante; 

4.2.1. Em se tratando de consórcio, a participação fica condicionada, além das 

exigências contidas neste Edital, ao atendimento dos seguintes requisitos: 

4.2.1.1. A comprovação de compromisso público ou particular de constituição 

de consórcio, subscrito pelos consorciados, obedecendo às 

disposições legais estabelecidas pelos artigos 278 e 279 da Lei nº 

6404/76 e artigo 33 da Lei nº 8666/93 contendo as seguintes cláusulas: 

4.2.1.1.1. Denominação do Consórcio; Composição do Consórcio 

indicando o percentual de participação de cada empresa 

consorciada; Organização do Consórcio; Objetivo do 

Consórcio; Duração do Consórcio que deverá ser de, no 

mínimo, equivalente ao prazo do contrato; Indicação de 

empresa líder que representará o consórcio junto ao órgão 

licitador / contratante. 

4.2.2. A representação oficial do consórcio, nesta licitação, caberá à empresa licitante 

líder, que indicará formalmente o seu representante autorizado, na forma 

estabelecida neste Edital; 

4.2.2.1. Será considerado como consórcio o licitante que indicar previamente 

a informação “CONSORCIADA” ou “CONSÓRCIO” no campo de 

observações, ou outro equivalente, quando do registro da proposta 

inicial, sendo vedada a identificação de qualquer licitante antes do 

término da fase competitiva; 

4.2.2.2. Apenas a empresa licitante líder do futuro consórcio deverá participar 

ativamente do certame, cabendo às demais empresas licitantes 

consorciadas o atendimento das disposições legais a elas aplicadas e, 

assinatura do termo contratual em conjunto com a empresa licitante 

líder, caso o consórcio seja o vencedor do certame; 

4.2.2.3. Deverá, obrigatoriamente, conter na proposta comercial todos os 

dados das empresas consorciadas e assinaturas dos representantes 

legais de todas as empresas integrantes do consórcio; 

4.2.2.4. A documentação de habilitação deverá ser atendida por todas as 

empresas integrantes do consórcio. 

Este documento foi assinado eletronicamente por ROBSON LIMA SOUZA.
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4.3. As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do 

presente PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação de 

acordo com as orientações que seguem no link: https://www.gov.br/pt-

br/servicos/cadastrar-se-como-fornecedor-da-administracao-publica, até o terceiro dia útil a 

data de recebimento das propostas; 

4.4. A regularidade do cadastramento do licitante será confirmada por meio de consulta ao 

Portal COMPRAS.GOV.BR, no ato da abertura do Pregão; 

4.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006, alterada pela Lei 

Complementar n° 147/2014, de 07 de agosto de 2014; 

4.6. Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência e dissolução ou 

que esteja suspensa de licitar e/ou contratar com a Administração Pública ou impedida 

legalmente; 

4.7. Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo, os licitantes que se 

enquadrem em uma ou mais das situações a seguir: 

I - Licitante declarado inidôneo para licitar junto a qualquer órgão ou entidade da 

Administração Direta ou Indireta no âmbito Federal, Estadual e Municipal, sob 

pena de incidir no previsto no parágrafo único do art. 97 da Lei n° 8.666/93 e 

suas alterações; 

II - Empresa que tenha como sócio(s) servidor(es) ou dirigente(s) de órgão ou 

entidade contratante ou responsável pela licitação; 

III - Que se enquadrem nas demais vedações do artigo 9º da Lei nº 8.666/93. 

4.8. Como requisito para participação neste Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não”, em 

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.8.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 

123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 

seus artigos 42 a 49, se for o caso; 

4.8.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus Anexos; 

4.8.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

4.8.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.8.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, 

na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.8.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 

Normativa SLTI/MP n° 2, de 16 de setembro de 2009; 

Este documento foi assinado eletronicamente por ROBSON LIMA SOUZA.
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4.8.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e 

no inciso III do art. 5° da Constituição Federal; 

4.8.8. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 

reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 

previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei n° 8.213, de 24 de 

julho de 1991. 

4.9. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 

às sanções previstas em lei e neste Edital. 

5. DO CREDENCIAMENTO 

5.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma 

eletrônica; 

5.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, 

link: https://www.gov.br/pt-br/servicos/cadastrar-se-como-fornecedor-da-administracao-publica 

por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas 

Brasileira - ICP - Brasil; 

5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização 

das transações inerentes a este Pregão; 

5.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 

atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros; 

5.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados; 

5.6. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

6. DA CONDUÇÃO DO CERTAME PELO FOZTRANS 

6.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, que terá, em especial, as seguintes 

atribuições: 

I - Conduzir a sessão pública; 

II - Receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos 

ao edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração desses documentos; 

III - Verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos 

no edital; 
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IV - Coordenar a sessão pública e o envio de lances; 

V - Verificar e julgar as condições de habilitação; 

VI - Sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 

documentos de habilitação e sua validade jurídica; 

VII - Receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade 

competente quando mantiver sua decisão; 

VIII - Indicar o vencedor do certame; 

IX - Adjudicar o objeto, quando não houver recurso; 

X - Conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 

XI - Encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e 

propor a sua homologação. 

6.2. O pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da procuradoria jurídica ou de outros 

setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão; 

6.3. Caberá à equipe de apoio auxiliar o Pregoeiro nas etapas do processo licitatório. 

7. DOS PROCEDIMENTOS NO PORTAL ELETRÔNICO 

7.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão 

dispor de chave de acesso e senha pessoal (intransferíveis), obtida através do site 

https://gov.br/compras; 

7.2. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 

eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 

capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico; 

7.3. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 

provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 

7.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 

de sua desconexão; 

7.5. Caberá também ao fornecedor remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via 

sistema, os documentos de habilitação e a proposta comercial e, quando necessário, os 

documentos complementares. 

8. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico 

https://gov.br/compras, concomitantemente com os documentos de habilitação 

exigidos no Capítulo 12 deste Edital, a proposta inicial com a descrição do objeto 

ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 

quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação; 

8.2. A inserção da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 

Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha; 

Este documento foi assinado eletronicamente por ROBSON LIMA SOUZA.
Para verificar as assinaturas vá ao site https://sistemas.pmfi.pr.gov.br/rp/sidpublico/verificar e utilize o código d46b5594-80c5-4f57-82f1-81ef9161bf71.

ID.: 7/36

https://gov.br/compras
https://gov.br/compras


 
UASG: 928294    CNPJ: 02.345.707/0001-65    Processo Administrativo nº 16.308/2023   Pregão Eletrônico nº 004/2023  

 

 
 

8.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem 

no SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes 

dos sistemas; 

8.4. Em se tratando de empresas reunidas em regime de consórcio, deverá ser observado o 

disposto no item 4.2 e seus subitens;  

8.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

8.6. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 

de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos 

termos do art. 43, § 1° da LC n° 123, de 2006; 

8.7. Os preços e os serviços propostos são de exclusiva responsabilidade do licitante, 

assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, não lhe assistindo o 

direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto; 

8.8. Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar 

rigorosamente a descrição do item e considerar as condições estabelecidas no Edital e 

seus anexos, descrevendo as características do objeto cotado, informando 

marca/fabricante (se for o caso) em campo próprio do sistema, preço unitário por item, 

com até duas casas decimais após a vírgula; 

8.9. Caso o serviço ofertado identificar o licitante, preencher os referidos campos com as 

informações “MARCA PRÓPRIA”, a fim de não identificar o licitante; 

8.10. O não envio da documentação solicitada no item 8.1 acarretará na desclassificação do 

licitante; 

8.11. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos 

de negociação e julgamento da proposta; 

8.12. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 

em relação à integridade do documento digital; 

8.13. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 

exigências de habilitação previstas no Edital e Anexos. O fornecedor será responsável 

por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, 

assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances; 

8.14. A validade da proposta será de, no mínimo, 90 (noventa) dias, contados a partir da data 

da sessão pública do Pregão; 

8.15. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, tributos, fretes e carretos, inclusive 

ICMS e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos 

bens ou da prestação de serviços, de forma que o objeto do certame não tenha ônus 

para o FOZTRANS – Instituto de Transportes e Trânsito de Foz do Iguaçu; 
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8.16. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso 

público após o encerramento do envio de lances. 

9. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DOS LANCES 

9.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital; 

9.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital; 

9.3. Previamente à etapa de abertura de propostas, o licitante deverá certificar-se de que 

sua proposta foi inserida ou digitada corretamente no sistema, cuja visualização possa 

ser realizada tanto pelos demais licitantes como pelo Pregoeiro. A não visualização pelo 

Pregoeiro, independentemente da razão, será considerada como não inserida, 

acarretando na desclassificação do licitante; 

9.4. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante; 

9.5. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes; 

9.6. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação; 

9.7. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances; 

9.8. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 

os licitantes; 

9.9. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento 

e do valor consignado no registro; 

9.10. O lance deverá ser ofertado pelo PREÇO UNITÁRIO do item; 

9.10.1. O valor máximo aceito do preço unitário é de R$ 55,72 (cinquenta e cinco 

reais e setenta e dois centavos), conforme termo de referência; 

9.10.2. Quando do ajuste da proposta, o valor do preço unitário ofertado deverá ser 

multiplicado por 36 (trinta e seis) unidades para obtenção do preço mensal e, 

multiplicado por 30 (trinta) meses para obtenção do preço global. 

9.11. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital; 

9.12. O licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao menor lance registrado, 

desde que seja inferior ao seu último lance ofertado e diferente de qualquer lance 

válido para o item; 

9.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar; 
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9.14. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto 

e fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance 

final e fechado. A etapa de envio lances da sessão pública terá duração de 15 (quinze) 

minutos; 

9.14.1. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema encaminhará o aviso de 

fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até 10 (dez) 

minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será 

automaticamente encerrada; 

9.14.2. Encerrado o prazo que trata o subitem anterior, o sistema abrirá a oportunidade 

para que o autor da melhor oferta e os autores das ofertas com valores até dez 

por cento de diferença àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 

05 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo; 

9.14.2.1. Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições que trata o subitem 

anterior, os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de 

classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um lance final e 

fechado em até 05 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento 

do prazo; 

9.14.3. Encerrados os prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará 

os lances em ordem crescente de vantajosidade; 

9.14.4. Na ausência de lance final e fechado, haverá o reinício da etapa fechada para 

que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, 

possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, que será 

sigiloso até o encerramento deste prazo; 

9.14.5. Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que 

atenda às exigências para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe 

de apoio, mediante justificativa, admitir o reinício da etapa fechada; 

9.15. Durante o transcurso da sessão pública, os participantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, resguardado o sigilo temporário previsto do 

lance fechado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes; 

9.16. O valor do intervalo mínimo entre lances será de R$ 0,50 (cinquenta centavos); 

9.17. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores 

deverão ser desconsiderados pelo Pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada 

imediatamente à Secretaria de Gestão do Ministério da Economia, a qual será registrada 

em campo próprio do sistema; 

9.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão 

Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, 

sem prejuízos dos atos realizados; 

9.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
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decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 

participantes, no site eletrônico utilizado para divulgação; 

9.20. Uma vez encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores 

da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 

2006; 

9.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 

melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada; 

9.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 05 (cinco) minutos controlados pelo sistema eletrônico, contados 

após a comunicação automática para tanto; 

9.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 

05% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, 

no prazo estabelecido no subitem anterior; 

9.24. Caso não haja envio de lances após o início da fase competitiva e, na hipótese de 

persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 

as propostas empatadas; 

9.25. Não será admitida desistência de lances ofertados, sujeitando-se o licitante às sanções 

administrativas constantes deste Edital. 

10. NEGOCIAÇÃO DA PROPOSTA 

10.1. O sistema informará a proposta de menor preço (ou melhor proposta) imediatamente 

após o encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e 

decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor; 

10.2. O Pregoeiro deverá encaminhar pelo sistema eletrônico contraproposta diretamente 

ao proponente que tenha apresentado o lance de menor preço, para que seja obtido 

preço melhor, bem como decidir sobre sua aceitação; 

10.3. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, 

envie via sistema a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados; 

10.4. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

11. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

11.1. Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO POR ITEM; 
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11.2. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação 

ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 

disposto no parágrafo único do art. 7° e no § 9° do art. 26 do Decreto n° 10.024/2019; 

11.3. A proposta final do licitante que ofereceu o menor valor deverá ser encaminhada por 

meio do sistema https://gov.br/compras no prazo de 02 (duas) horas após o 

encerramento da sessão de lances e deverá conter a descrição do objeto ofertado, 

marca/modelo ofertados, valor unitário com até duas casas decimais após à vírgula, 

valor mensal e valor global e demais condições solicitadas no Edital e Anexos; 

11.4. Se a melhor proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro 

examinará a proposta ou o lance subsequente, na ordem de classificação, verificando a 

sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação. Se for necessário, repetirá esse 

procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda 

ao Edital e Anexos; 

11.5. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior 

ao preço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar 

preço manifestamente inexequível; 

11.6. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços unitários ou global 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório 

da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 

materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie 

a parcela ou à totalidade da remuneração; 

11.7. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 

por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob 

pena de não aceitação da proposta; 

11.8. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 

Pregoeiro; 

11.9. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 

indícios que fundamentam a suspeita; 

11.10. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá 

ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas 

de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

11.11. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, 

haverá verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 

artigos 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida, se for o caso; 
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11.12. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” ou outro 

meio do sistema eletrônico a nova data e horário para a continuidade da mesma; 

11.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação 

do licitante, observado o disposto neste Edital. 

12. DA HABILITAÇÃO 

12.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, da negociação e a análise da proposta, 

o Pregoeiro irá analisar a documentação de habilitação do licitante detentor da melhor 

proposta; 

12.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros, caso disponíveis: 

12.2.1. SICAF; 

12.2.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/); 

12.2.3. Consulta no cadastro de restrições ao direito de contratar com Administração 

Pública do TCE-PR – Tribunal de Contas do Estado do Paraná 

(https://servicos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Municipal/AIL/ConsultarImpedidos.aspx). 

12.2.4. Portal da Transparência da União – Cadastro de Empresas Inidôneas e 

Suspensas – CEIS (https://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc). 

12.3. As consultas aos cadastros serão realizadas em nome da empresa licitante e também 

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 

dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 

de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário; 

12.4. Será inabilitado o licitante que possua restrição/impedimento de licitar e contratar com 

a Administração Pública no âmbito deste Município ou, ainda, que tenha sido declarado 

inidôneo, independentemente do âmbito ou esfera do órgão que tenha aplicado a 

sanção; 

12.5. Caso conste em qualquer das Consultas de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve 

fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas; 

12.6. A possível tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros; 

12.7. O licitante poderá ser convocado para manifestação previamente à sua desclassificação; 

12.8. Constatado o descumprimento das condições de participação, o Pregoeiro inabilitará 

o licitante; 
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12.9. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 

do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente; 

12.10. A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 

12.10.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; ou 

12.10.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede; ou 

12.10.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 

prova de diretoria em exercício; 

12.10.4. Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução 

CGSIM n° 16, de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no Portal do Empreendedor site https://www.gov.br/empresas-e-

negocios/pt-br/empreendedor; 

12.10.5. Caso o responsável legal pela empresa licitante se utilize de um procurador para 

representá-lo neste certame deverá apresentar procuração outorgando poderes 

ao seu procurador para representá-lo podendo, dentre outras coisas, assinar 

documentos referentes a procedimentos licitatórios e instrumento contratual, 

se for o caso, em conformidade com o artigo 1002 e 1018 do Código Civil. 

12.11. A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá em: 

12.11.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida 

pelo Distribuidor Judicial competente da sede do licitante; 

12.11.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis a apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação 

financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há 

mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

12.12. A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em: 

12.12.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, com 

situação ativa; 

12.12.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativa 

ao domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

12.12.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação 

de Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa 

da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda; 

12.12.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

licitante; 
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12.12.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal; 

12.12.6. Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de 

Tempo de Serviço (FGTS); 

12.12.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), 

nos termos da Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011. 

12.13. A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA consistirá em: 

12.13.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 

compatível em características com o objeto da licitação através da apresentação 

de no mínimo 01 (um) atestado de desempenho anterior, fornecido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, comprobatório da capacidade técnica 

para atendimento ao objeto da presente licitação; 

12.13.2. Termo de Autorização expedido pela ANATEL - Agência Nacional de 

Telecomunicações em nome da licitante proponente, para exploração do 

Serviço Móvel Pessoal (SMP), em conformidade com a Lei Geral de 

Telecomunicações (Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, Art. 19, XI). 

12.14. A habilitação dos licitantes será comprovada por meio de prévia e regular inscrição 

cadastral no SICAF, desde que os documentos comprobatórios estejam validados e 

atualizados; 

12.14.1. O cadastro no SICAF, abrangente dos níveis indicados no artigo 6° da Instrução 

Normativa SLTI/MPOG n° 3, de 26 abril de 2018, PODERÁ SUBSTITUIR APENAS 

os documentos indicados nos subitens anteriores 12.10 - Habilitação Jurídica, 

12.11 - Qualificação econômico-financeira e 12.12 - Regularidade fiscal e 

trabalhista, sendo que os demais são obrigatórios apresentação; 

12.14.2. Também poderão ser consultados os sites oficiais emissores das certidões de 

regularidade fiscal e trabalhista, especialmente quando o licitante esteja com 

alguma documentação vencida junto ao SICAF. 

12.15. Caso os documentos de habilitação não mencionem o prazo de validade e/ou 

validação, será considerado o prazo de 90 (noventa) dias contados de sua emissão, 

exceto para aqueles que o prazo seja indeterminado e/ou definido neste Edital; 

12.16. A documentação de que trata este item deverá estar dentro do prazo de validade na 

data prevista para abertura das propostas no preâmbulo deste Edital; 

12.17. Caso o licitante seja a matriz, todos os documentos apresentados deverão estar em 

nome da matriz. Caso seja a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 

filial, exceto aqueles que, pela própria natureza ou por determinação legal, forem 

comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz ou cuja validade abranja todos 

os estabelecimentos da empresa; 

12.18. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 

de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos 

termos do artigo 43, § 1° da Lei Complementar n° 123, de 2006; 
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12.19. Havendo alguma restrição nos documentos de regularidade fiscal e trabalhista da 

microempresa ou empresa de pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) 

dias úteis para a regularização da documentação, prorrogável por igual período, a 

critério da Administração Pública, deverá encaminhá-los, em formato digital, via 

sistema https://gov.br/compras, sob pena de decair do direito à contratação; 

12.20. Ultrapassado o prazo previsto no subitem 12.19, a Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte decairá do direito à contratação, sem prejuízo das sanções prevista na 

Lei Federal n° 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar o licitante 

remanescente, na ordem de classificação para a assinatura do termo contratual ou 

revogar a licitação; 

12.21. No julgamento da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação; 

12.22. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital; 

12.23. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

13. DAS EXIGÊNCIAS DA PROPOSTA COMERCIAL 

13.1. Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro convocará o licitante detentor da melhor 

oferta para que este anexe no sistema COMPRAS.GOV.BR, a PROPOSTA DE PREÇOS 

AJUSTADA, em conformidade com o último lance ofertado. Para tanto, o Pregoeiro fará 

uso da ferramenta “CONVOCAR ANEXO”, devendo o licitante anexar o documento 

utilizando o link “ANEXAR” disponível apenas para o licitante vencedor; 

13.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante 

será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) 

horas, sob pena de inabilitação; 

13.3. O licitante deverá anexar a Proposta de Preços Ajustada, no prazo de até 02 (duas) 

horas de efetivo funcionamento do órgão público, conforme horário de expediente 

indicando no preâmbulo deste Edital; 

13.4. A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o prazo 

de 02 (duas) horas, não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer alegação, 

o envio da Proposta de Preço, sendo realizado, pelo Pregoeiro, o registro da não 

aceitação da proposta; 

13.5. Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá solicitar, dentro 

do prazo estipulado, via chat ou e-mail, prorrogação do mesmo; 

13.6. É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Competente, em qualquer fase da licitação, 

a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
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processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria 

constar do processo desde a realização da sessão pública; 

13.7. Se a proposta não for aceitável ou se o licitante deixar de enviar a Proposta de Preços 

atualizada ou não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro desclassificará e 

examinará a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, 

até a apuração de uma proposta que atenda a este Edital; 

13.8. A proposta de preços ajustada deverá ser apresentada conforme o Modelo I anexo a 

este Edital, devendo conter: 

13.8.1. Preço unitário, mensal e global do item, em moeda corrente nacional, em 

algarismo e por extenso o valor global, sem inclusão de qualquer encargo 

financeiro ou previsão inflacionária, com até duas casas decimais após a vírgula; 

13.8.2. Marca/modelo/fabricante se for o caso; 

13.8.3. Descrição detalhada do objeto; 

13.8.4. Prazo de validade da proposta não inferior a 90 (noventa) dias, contados da data 

estipulada para a abertura do presente certame, conforme previsão contida na 

Lei nº 10.520/2002, art. 6º. 

13.9. O FOZTRANS poderá solicitar à licitante a prorrogação do prazo de validade da 

proposta por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação 

serão formuladas por escrito, sendo facultado à licitante recusar ou aceitar o pedido; 

entretanto, no caso de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada; 

13.10. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada; 

13.11. É vedada a identificação do licitante antes do término da fase competitiva; 

13.12. Será desclassificada a proposta que estiver elaborada em desacordo com os termos 

deste Edital e Anexos, que se oponha a qualquer dispositivo legal vigente ou que 

contenha preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, preços simbólicos ou 

irrisórios; 

13.13. Não será aceita cobrança posterior de qualquer imposto, tributo ou assemelhado 

adicional, salvo se alterado ou criado após a data de abertura desta licitação e que 

venha expressamente a incidir sobre o objeto desta licitação, na forma da Lei; 

13.14. Os tributos, emolumentos, contribuições sociais, fiscais e parafiscais que sejam devidos 

em decorrência direta ou indireta do objeto da licitação, serão de exclusiva 

responsabilidade do contribuinte, assim definido na Norma Tributária; 

13.15. O licitante declara haver levado em conta, na apresentação de sua proposta comercial, 

os custos, emolumentos, encargos, inclusive sociais, contribuições fiscais e parafiscais, 

bem como os tributos incidentes sobre a compra dos materiais, não cabendo quaisquer 

reivindicações devidas a erros nessa avaliação. 

14. DOS RECURSOS; 

14.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista do licitante 

qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será 
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concedido o prazo de 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a 

intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) 

pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema; 

14.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o 

recurso, fundamentadamente; 

14.3. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 

as condições de admissibilidade do recurso; 

14.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará 

a decadência desse direito; 

14.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo máximo de 

03 (três) dias úteis para apresentação de suas razões, pelo sistema eletrônico, ficando 

os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 

contrarrazões também pelo sistema eletrônico, no mesmo prazo de 03 (três) dias úteis, 

cuja contagem iniciar-se-á a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vistas ao processo; 

14.6. Decorridos os prazos para os recursos e contrarrazões, o Pregoeiro terá até 05 (cinco) 

dias úteis para: 

14.6.1. Motivadamente, reconsiderar a decisão; 

14.6.2. Manter a decisão, encaminhando o recurso à Autoridade Competente. 

14.7. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento; 

14.8. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante neste Edital; 

14.9. A falta de manifestação imediata e motivada na forma estabelecida neste capítulo 

importará a preclusão do recurso e consequente adjudicação do objeto do certame aos 

licitantes vencedores; 

14.10. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou 

quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente; 

14.11. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento; 

14.12. O Pregoeiro deverá encaminhar o recurso e suas contrarrazões à Autoridade Superior 

para decisão. A adjudicação do item objeto da licitação para os quais existirem recursos 

só poderá ser efetuada pela Autoridade Superior. 

15. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

15.1. A sessão pública poderá ser reaberta nas hipóteses de provimento de recurso que leve 

à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja 

anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e 

os que dele dependam; 
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15.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta; 

15.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico “chat”, e-mail, ou, comunicado 

no site oficial, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

16. DA HOMOLOGAÇÃO E DA FORMALIZAÇÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

16.1. Encerrada a etapa de recursos, o Pregoeiro deverá emitir o relatório do certame, 

indicando as ocorrências desde a sua abertura até o seu término, encaminhando-o à 

Autoridade Superior para decisão final; 

16.2. A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da Autoridade 

Competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente 

vencedor pelo Pregoeiro, ou, quando houver recurso, pela própria Autoridade 

Competente; 

16.3. A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição 

do objeto licitado; 

16.4. Homologada a licitação pela Autoridade Competente, o FOZTRANS convocará o 

licitante vencedor para assinatura de instrumento contratual e retirada da nota de 

empenho; 

16.5. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para assinar o instrumento 

contratual. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, quando solicitado pelo licitante 

vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo 

FOZTRANS; 

16.6. A assinatura do instrumento contratual somente será efetuada com certificado digital 

emitida por autoridade credenciada na Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras - 

ICP Brasil, nos termos da legislação vigente; 

16.6.1. Para que seja possível a efetivação de assinatura digital do termo contratual o(s) 

representante(s) legal(is) da empresa a ser contratada deverá(ão), previamente, 

efetuar seu cadastro, pessoa física, no Portal Público Municipal, link: 

https://sistemas.pmfi.pr.gov.br/PORTALSERVIDOR/Usuario/Registrar.  

16.7. A recusa injustificada do licitante vencedor em aceitar ou retirar o Instrumento 

Contratual ou a Nota de Empenho, após 05 (cinco) dias da notificação, implicará a 

imposição das penalidades previstas no edital e anexos; 

16.8. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

16.8.1. A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 

ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666/1993; 

16.8.2. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/1993 e reconhece os direitos da Administração 

previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei; 

17. DAS CONTRATAÇÕES E SANÇÕES; 
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17.1. As contratações se darão através da formalização do Termo Contratual e da Nota de 

Empenho; 

17.2. O contrato terá vigência de 30 (trinta) meses, contados a partir da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado nos termos da legislação vigente; 

17.3. A prorrogação do prazo de vigência do contrato deverá atender aos seguintes 

requisitos: 

a) Objeto e escopo do contrato inalterados pela prorrogação; 

b) Obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração; 

c) Justificativa por escrito de interesse público na prorrogação e autorização prévia 

da autoridade superior; 

d) Manifestação de interesse pela parte contratada; 

e) Manifestação do fiscal do contrato, atestando a regularidade dos serviços até 

então prestados ou materiais já entregues; 

f) Previsão de recursos orçamentários; 

g) Comprovação de negociação contratual visando a redução de valores. 

17.4. O instrumento contratual ou as notas de empenho deverão ser emitidas contendo: 

I - O objeto e seus elementos característicos, inclusive quantidades; 

II - A forma e o prazo de fornecimento de bens ou prestação dos serviços; 

III - O preço unitário; 

IV - Dotação orçamentária e fonte de recursos; 

V - A indicação do respectivo processo licitatório. 

17.5. CRITÉRIO DE REAJUSTE: Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de 12 (doze) 

meses contados da data de apresentação da proposta na licitação até a data do 

adimplemento de cada parcela. 

17.5.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da 

CONTRATADA, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno 

de 12 (doze) meses, aplicando-se o índice setorial da Agência Nacional de 

Telecomunicações (ANATEL), exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade; 

17.5.2. A solicitação de reajuste da contratada deverá estar acompanhada de 

autorização da Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL) e o seu índice, 

referente objeto contratado “cesta de serviços”; 

17.5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 12 (doze) 

meses será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste até a data 

do adimplemento de cada parcela; 

17.5.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 

CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última 

variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 

divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 

memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 

remanescente, sempre que este ocorrer; 
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17.5.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo; 

17.5.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 

qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o 

que vier a ser determinado pela legislação então em vigor; 

17.5.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por 

meio de termo aditivo; 

17.5.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

17.6. Comete infração administrativa, nos termos do artigo 7° da lei n° 10.520/2002, ficando 

sujeita à aplicação das sanções de multa e impedimento de licitar e contratar com a 

Administração Pública Municipal direta e indireta, de acordo com a gravidade do ato, 

a empresa que: 

17.6.1. Não mantiver sua proposta ou deixar de apresentar quaisquer documentos 

exigidos pelo Edital de licitação, conforme especificado a seguir: 

a) Recusar-se ou deixar de enviar a documentação e a proposta de preços 

no prazo estabelecido no edital; ou 

b) Recusar-se ou deixar de responder diligência realizada pelo FOZTRANS, 

durante a análise da proposta; ou 

c) Desistir expressamente de sua proposta, após a abertura da licitação, sem 

justificativa aceita pela Administração: 

• Pena:  Impedimento de licitar e contratar com quaisquer órgãos da 

Administração Municipal pelo prazo de 06 (seis) a 12 (doze) meses, 

além de multa de 1% (um por cento) em relação ao total de sua 

proposta; 

17.6.2. Deixar de celebrar o termo contratual, conforme especificado a seguir: 

a) Recusar-se ou deixar de enviar documento(s) necessário(s) à 

comprovação de capacidade para assinatura do termo contratual; ou 

b) Recusar-se ou deixar de assinar o termo contratual, dentro do prazo de 

validade da sua proposta: 

• Pena:  Impedimento de licitar e contratar com quaisquer órgãos da 

Administração Municipal pelo prazo de 06 (seis) a 12 (doze) meses e 

multa de 10% (dez por cento) em relação ao valor total de sua 

proposta; 

c) Recusar-se ou deixar de receber a Nota de Empenho referente ao termo 

contratual: 

• Pena:  Impedimento de licitar e contratar com quaisquer órgãos da 

Administração Municipal pelo prazo de 12 (doze) a 24 (vinte e quatro) 

meses e multa de 10% (dez por cento) em relação ao valor do 

empenho; 
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17.6.3. Fraudar ou falhar na execução do termo contratual, e ensejar retardamento de 

sua execução: 

a) Pela inexecução parcial do termo contratual: 

• Pena:  Impedimento de licitar e contratar com quaisquer órgãos da 

Administração Municipal pelo prazo de 12 (doze) a 30 (trinta) meses 

e multa de 10% (dez por cento) em relação ao valor da parcela 

inadimplida; 

b) Deixar de manter as condições de habilitação durante a execução 

contratual: 

• Pena:  Impedimento de licitar e contratar com quaisquer órgãos da 

Administração Municipal pelo prazo de 12 (doze) meses e de multa 

de 1% em relação ao valor contratual; 

c) Quando for o caso, deixar de prestar a garantia contratada: 

• Pena:  Impedimento de licitar e contratar com quaisquer órgãos da 

Administração Municipal pelo prazo de 12 (doze) a 24 (vinte e quatro) 

meses e de multa de 50% em relação ao valor do(s) bem(ns) ao(s) 

qual(ais) não foi prestada a garantia; 

d) Pela inexecução total do termo contratual: 

• Pena:  Impedimento de licitar e contratar com quaisquer órgãos da 

Administração Municipal pelo prazo de 24 (vinte e quatro) a 48 

(quarenta e oito) meses e multa de 10% (dez por cento) em relação 

ao valor total do termo contratual; 

17.6.4. Apresentar documento ou declaração falsa: 

a) Omitir informações em quaisquer documentos exigidos no certame 

licitatório: 

• Pena:  Impedimento de licitar e contratar com quaisquer órgãos da 

Administração Municipal pelo prazo de 12 (doze) meses e multa de 

10% a 20% em relação ao valor total de sua proposta; 

b) Se a contratada ceder o termo contratual, no todo ou em parte, a pessoa 

física ou jurídica, sem autorização do contratante, ainda que obrigada a 

reassumir o fornecimento no prazo máximo de 15 (quinze) dias: 

• Pena:  Impedimento de licitar e contratar com quaisquer órgãos da 

Administração Municipal pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses e 

multa de 10% (dez por cento) em relação ao valor total de sua 

proposta; 

c) Adulterar documento, público ou particular, com o fim de prejudicar 

direito, criar obrigações ou alterar a verdade: 

• Pena:  Impedimento de licitar e contratar com quaisquer órgãos da 

Administração Municipal pelo prazo de 60 (sessenta) meses e multa 

de 20% (vinte por cento) em relação ao valor total de sua proposta; 

17.6.5. Cometer fraude fiscal: 
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a) Fazer declaração falsa sobre seu enquadramento fiscal; ou 

b) Omitir informações em suas notas fiscais ou de outrem; ou 

c) Falsificar ou alterar quaisquer notas fiscais: 

• Pena:  Impedimento de licitar e contratar com quaisquer órgãos da 

Administração Municipal pelo prazo de 60 (sessenta) meses, multa de 

20% (vinte por cento) em relação ao valor total da sua proposta ou 

do termo contratual, conforme o caso, bem como declaração de 

inidoneidade, que acarreta o impedimento de licitar com a União, 

Estados e Municípios pelo prazo do impedimento aplicado; 

17.6.6. Comportar-se de modo inidôneo: 

a) Atos comprovadamente realizados com má-fé ou dolo; ou 

b) Participação na licitação de empresa constituída com a finalidade de 

burlar penalidade aplicada anteriormente, a qual será constatada com a 

verificação dos quadros societários, objetos sociais e/ou seus endereços, 

da empresa participante e da penalidade anteriormente: 

• Pena:  Impedimento de licitar e contratar com quaisquer órgãos da 

Administração Municipal pelo prazo de 60 (sessenta) meses e multa 

de 20% (vinte por cento) sobre o valor total de sua proposta ou do 

termo contratual, conforme o caso; 

17.7. Além do anteriormente exposto, a adjudicatária se sujeita às sanções de advertência e 

multa, constantes nos artigos 86 e 87, da Lei n° 8.666/1993, aplicadas 

suplementarmente, pela inobservância das condições estabelecidas para o 

fornecimento ora contratado, da seguinte forma: 

17.7.1. Advertência, nos casos de menor gravidade; 

17.7.2. Multa de mora de 0,66% (zero vírgula sessenta e seis por cento) calculada sobre 

o total devido, por dia de atraso na entrega do objeto do Edital, sendo que a 

partir do 31° (trigésimo primeiro) dia de atraso, este será considerado como 

inexecução parcial do termo contratual, incidindo sanções específicas, conforme 

alínea “a” do subitem 18.3.3. 

17.8. As sanções previstas neste capítulo não impedem a Administração de exigir 

indenizações suplementares para reparar os danos advindos da violação de deveres 

contratuais, apurados durante o processo administrativo de penalização; 

17.9. Será assegurada à empresa, previamente à aplicação das penalidades mencionadas 

neste capítulo, o direito ao contraditório e à ampla defesa; 

17.10. A aplicação de uma das penalidades previstas neste capítulo não exclui a possibilidade 

de aplicação de outras; 

17.11. As penalidades de impedimento e inidoneidade serão obrigatoriamente registradas na 

plataforma correspondente do site eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do 

Paraná, no Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas da Controladoria-Geral da 

União e no SICAF e o licitante será descredenciado por igual período, sem prejuízo das 

multas previstas no Edital, no termo contratual e das demais cominações legais; 
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17.12. A dosimetria das penas, além dos fatos e provas constantes do processo administrativo, 

levará em consideração: 

a) O dano causado à administração; 

b) O caráter educativo da pena; 

c) A reincidência como maus antecedentes; 

d) A proporcionalidade. 

17.13. Ainda, nos casos em que couber, serão aplicadas as sanções previstas na Lei Federal nº 

12.846/2013, que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas 

jurídicas, nacional ou estrangeira, pela prática de atos contra a Administração Pública, 

e dá outras providências; 

17.14. Caso as multas previstas neste Edital de licitação não sejam suficientes para indenizar 

os danos sofridos pela Administração, esta poderá cobrar, administrativa e 

judicialmente, os prejuízos excedentes, tendo, neste caso, que provar os danos, 

conforme dispõe o artigo 416 do Código Civil Brasileiro. 

18. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

18.1. A CONTRATADA deve e fazer observar e por seus fornecedores, o mais alto padrão de 

ética durante todo o processo de contratação e de execução do objeto contratual. Para 

os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

I.Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de 

licitação ou na execução de contrato; 

II.Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar 

o processo de licitação ou de execução de contrato; 

III.Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 

com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, 

visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 

IV.Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo 

licitatório ou afetar a execução do contrato; 

V. Prática obstrutiva: (I) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 

fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com 

o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista neste 

Edital; (II) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 

organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

19. DISPOSIÇÕES FINAIS 

19.1. O FOZTRANS – Instituto de Transportes e Trânsito de Foz do Iguaçu poderá revogar a 

presente licitação, no todo ou em parte, por razões de interesse público derivadas de 

fato superveniente comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por 

provocação de terceiros, mediante ato escrito e fundamentado. O FOZTRANS poderá, 

ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para 

sua abertura; 
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19.2. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e 

dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer 

documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na 

imediata desclassificação do licitante que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o 

vencedor, na rescisão do termo contratual ou do pedido de compra, sem prejuízo das 

demais sanções cabíveis; 

19.3. É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, 

promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do 

processo. Os licitantes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais 

deverão fazê-lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação 

e/ou inabilitação; 

19.4. O desatendimento de exigências formais, não essenciais, não importará no afastamento 

do licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata 

compreensão da sua proposta; 

19.5. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os licitantes, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, a finalidade e a segurança da contratação; 

19.6. Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro; 

19.7. O pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da procuradoria jurídica ou de outros 

setores do FOZTRANS, a fim de subsidiar as suas decisões; 

19.8. A participação do licitante neste Pregão implica em aceitação de todos os termos deste 

Edital e Anexos; 

19.9. Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os 

atos do procedimento e as ocorrências relevantes; 

19.10. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, 

desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário; 

19.11. Quaisquer esclarecimentos serão formalizados preferencialmente pelos e-mails 

indicados no preâmbulo do Edital ou através de correspondência dirigida ao endereço 

sede do FOZTRANS; 

19.12. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro e, dependendo do caso, pela 

Autoridade Competente, nos termos da legislação pertinente. Para dirimir toda e 

qualquer dúvida e/ou divergência oriunda do presente Edital, será competente o Foro 

da Comarca de Foz do Iguaçu, Estado do Paraná. 
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2023 - UASG 928294 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 16.308/2023 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

 

ANEXO II – MINUTA DO TERMO CONTRATUAL 

 

O FOZTRANS - Instituto de Transportes Trânsito de Foz do Iguaçu, autarquia pública, com sede na 

cidade de Foz do Iguaçu, na Rua Edgard Schimmelpfeng, 43, Centro Cívico, CEP 85863-900, no 

município de Foz do Iguaçu - PR, com CNPJ/MF sob o nº 02.345.707/0001-65, neste ato representado 

por seu Diretor Superintendente, Sr. ______________________, portador da c.i.r.g. n. ____________________, 

e do CPF nº _______________, e por seu Diretor Administrativo e Financeiro, Sr. ________________________, 

ora em diante denominada simplesmente de CONTRATANTE, e o(a) ______________________ inscrito(a) 

no CNPJ/MF sob o nº ______________________sediado(a) na ______________________, em 

______________________, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ______________, portador(a) da Carteira de 

Identidade nº ................., expedida pela(o) _____________, e CPF nº ________________, doravante designada 

CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 16.308/2023 e em 

observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 de demais normas aplicáveis, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 004/2023, 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1.  CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1.  O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada e autorizada pela 

Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL) na prestação do Serviço Móvel Pessoal 

SMP, área de registro Foz do Iguaçu-PR, nas modalidades local e longa distância 

nacional, com a facilidade de roaming nacional automático (voz e dados), com acesso à 

internet, com faturamento pós-pago/controle, para ser utilizado na fiscalização de 

trânsito feita por meio do aplicativo GIT Mobi que é instalado nos smartphones do 

Instituto de Transportes e Trânsito de Foz do Iguaçu - FOZTRANS, de acordo com 

quantidades e especificações constantes no Termo de Referência do Pregão Eletrônico em 

epígrafe. 

2.  CLÁUSULA SEGUNDA – DA CONTRATAÇÃO 

2.1.  Ficam integrados a este Contrato, independente de transcrição, os seguintes documentos cujos 

teores são de conhecimento da CONTRATADA: Edital do Pregão Eletrônico n° 004/2023, com 

todos os seus anexos, especificações, proposta da proponente vencedora, parecer de 

julgamento e legislação pertinente à espécie; 

2.2.  Será incorporada a este contrato, mediante Termos Aditivos, qualquer modificação que venha 

a ser necessária durante a sua vigência, decorrente das obrigações assumidas pela 

CONTRATADA, alterações no objeto, especificações, prazos ou normas gerais de serviços do 

CONTRATANTE; 
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2.3.  A assinatura do presente contrato indica que a CONTRATADA possui plena ciência de seu 

conteúdo, bem como dos demais documentos vinculados ao presente, sujeitando-se às 

normas da Lei 8.666/93 e a totalidade das cláusulas contratuais aqui estabelecidas; 

2.4.  Assinatura do Contrato somente será efetuada com certificado digital emitida por autoridade 

credenciada na Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras - ICP Brasil, nos termos da 

legislação vigente; 

3.  CLÁUSULA TERCEIRA – DA VALOR 

3.1.  O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento do objeto o valor de R$ ____ 

(___), daqui por diante denominado “Valor Contratual”, que serão empenhados à conta da 

dotação: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA FONTE DE RECURSO 

32.01.15.453.0710.2192.339039 1.509 

3.2.  Critério de Reajuste:  

3.2.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de 12 (doze) meses contados da data de 

apresentação da proposta na licitação até a data do adimplemento de cada parcela; 

3.2.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da 

CONTRATADA, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o 

interregno de 12 (doze) meses, aplicando-se o índice setorial da Agência 

Nacional de Telecomunicações (ANATEL), exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade; 

3.2.1.2. A solicitação de reajuste da contratada deverá estar acompanhada de 

autorização da Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL) e o seu 

índice, referente objeto contratado “cesta de serviços”. 

3.2.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 12 (doze) meses será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste até a data do 

adimplemento de cada parcela; 

3.2.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, 

liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica 

a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer; 

3.2.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo; 

3.2.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor; 

3.2.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo; 

3.2.7. O reajuste poderá será realizado por apostilamento. 
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4. CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA DE PAGAMENTO 

4.1.  A CONTRATADA deverá apresentar, para liquidação e pagamento pelo CONTRATANTE, 

mediante ordem bancária em conta corrente, a Fatura/Nota Fiscal, contendo as quantidades, 

as especificações e os valores. As Faturas/NFs deverão ser emitidas em nome do FOZTRANS 

– Instituto de Transportes e Trânsito de Foz do Iguaçu, CNPJ nº 02.345.707/0001-65, Rua 

Edgard Schimmelpfeng, 43, Centro Cívico, Foz do Iguaçu – PR; 

4.2.  Deverão constar na Fatura/NF o número da nota de empenho, o número da conta, os tipos, 

as quantidades e os valores efetivos dos itens a serem pagos; 

4.3.  Para efeito de cada pagamento, a Fatura/NF deverá estar acompanhada dos seguintes 

documentos legais comprobatórios da quitação dos encargos e tributos sociais, trabalhistas 

e tributários: Certidão Negativa de Débitos (CND) Federais, Estaduais e Municipais; Guia do 

FGTS e Receita Federal e CND trabalhista; 

4.3.1.  A contratada será notificada pelo gestor e fiscal da contratação caso não comprove sua 

situação de regularidade fiscal e trabalhista e estará sujeita às sanções cabíveis; 

4.3.2.  Os pagamentos não poderão ser suspensos caso a contratada não comprove sua 

situação de regularidade fiscal e trabalhista, devendo ser aplicado o contido no subitem 

anterior. 

4.4.  A Fatura/NF deverá ser certificada pelo Gestor e pelo Fiscal do Contrato; 

4.5.  Para fins de certificação, liquidação e pagamento das Faturas/NFs o Gestor, Fiscal do contrato 

efetuarão a verificação, análise, conferência e consistência de todos os dados e informações 

contidas nas Faturas/NFs e relatórios, confrontando-as com este Termo de Referência e com 

o instrumento contratual, atestando a veracidade e conformidade das informações com o 

objeto adquirido adquiridos; 

4.6.  Caso a Fatura/NF apresente erros, irregularidades, falhas ou omissões que comprometam a 

liquidação da despesa, ou não vier acompanhada das documentações exigidas, ou os itens 

adquiridos não tiverem sido entregues de acordo com as condições e especificações descritas 

neste Termo de Referência, bem como com o instrumento contratual, o prazo para o 

pagamento somente começará a ser contado a partir da data em que tais impropriedades 

forem sanadas; 

4.7.  O prazo para pagamento das despesas constantes das Fatura/NFs será de até 30 (trinta) dias, 

contados do seu recebimento; 

4.8.  O pagamento será parcial, a cada entrega, conforme quantitativo de itens recebidos, a ser 

atestada pelo gestor e fiscal do contrato; 

4.9.  No caso de eventual atraso do pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, 

de alguma forma para tanto, ficam convencionadas que: 1º) a atualização monetária será 

calculada pelo IPCA – Índice de Preços ao Consumidor Amplo ou outro índice que vier a 

substituí-lo, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo 

pagamento e;  2º) a taxa de compensação financeira que será devida pelo CONTRATANTE, 

entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela será calculada mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: 
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  EM = I x N x VP, sendo: EM = Encargos moratórios; N = Número de dias entre a data 

 prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela a ser 

 paga e I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:  

= (TX) I = 
( 6 / 100 )     I = 0,00016438 

  TX = Percentual da taxa anual = 6% 365 

4.10.  No caso de eventual antecipação de pagamento, será descontado o valor correspondente à 

variação mensal calculado pelo IPCA – Índice de Preços ao Consumidor, ou outro índice que 

vier a substituí-lo, calculada pro rata die entre o dia de pagamento e o 30º (trigésimo) dia da 

data do adimplemento da obrigação; 

4.11.    As eventuais antecipações dos pagamentos deverão ser solicitadas em tempo hábil e 

justificadas pela CONTRATADA, encaminhadas por ofício ao Ordenador da Despesa (Diretor 

Superintendente do FOZTRANS), que analisará e decidirá sobre a sua aceitação ou não; 

4.12.    Eventuais situações supervenientes não previstas neste termo deverão ser analisadas e 

tratadas pelo gestor do contrato, observados os princípios da razoabilidade e 

proporcionalidade na entrega e fixação do objeto licitado, bem como as disposições legais 

que tratam do equilíbrio econômico-financeiro do contrato; 

4.13.  Eventual solicitação de reequilíbrio econômico-financeiro não suspende o fornecimento dos 

objetos a prestação de serviços, de forma que, no caso de deferimento, ser-lhe-á devida a 

diferença entre o valor pactuado e o reequilibrado a partir da data do deferimento. No caso 

de indeferimento, mantém-se o valor pactuado; 

4.14.  A recusa no fornecimento do objeto adquirido sob a alegação de pendência de reequilíbrio 

acarretará de abertura de processo administrativo para fins de aplicação das sanções cabíveis 

por inexecução contratual; 

4.15.  Qualquer solicitação de alteração (marca/objeto/forma de execução) deve ser previamente 

endereçada ao Gestor do Contrato, e somente poderá ser realizada/efetivada após o 

deferimento do gestor. 

5.   CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

5.1.  O presente contrato terá vigência de 30 (trinta) meses, contados a partir da data de 

publicação de seu extrato no Diário Oficial do Município de Foz do Iguaçu – PR 

(www.pmfi.pr.gov.br), podendo ser prorrogado nos termos da legislação vigente; 

5.2.  A prorrogação do prazo de vigência do contrato deverá atender aos seguintes requisitos: 

a) Objeto e escopo do contrato inalterados pela prorrogação; 

b) Obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração; 

c) Justificativa por escrito de interesse público na prorrogação e autorização prévia da 

autoridade superior; 

d) Manifestação de interesse pela parte contratada; 

e) Manifestação do fiscal do contrato, atestando a regularidade dos serviços até então 

prestados ou materiais já entregues; 

f) Previsão de recursos orçamentários; 

g) Comprovação de negociação contratual visando a redução de valores. 
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5.3.  Caberá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste termo contratual no 

Diário Oficial do Município até o último dia útil do mês seguinte à data de sua assinatura. 

6.  CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1.  A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes neste Contrato, no Edital do 

Pregão Eletrônico e anexos e em sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os 

riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

6.2.  Cumprir e executar os serviços de acordo com as regulamentações estabelecidas pela 

ANATEL e normativos aplicáveis ao serviço objeto da contratação; 

6.3.  Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva Fatura/NF; 

6.4.  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 

13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

6.5.  Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, o 

objeto com avarias ou defeitos, sem ônus ao FOZTRANS, salvo quando o defeito for 

provocado por uso indevido, por força maior ou caso fortuito, devidamente comprovado; 

6.6.  Cumprir obrigatoriamente as exigências e responder aos pedidos de esclarecimentos da 

fiscalização e gestão contratual, pertinente ao objeto contratado; 

6.7.  Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

6.8.  Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

6.9.  Assegurar-se de que os preços contratados são compatíveis com aqueles praticados no 

mercado, de forma a garantir que continuem sendo os mais vantajosos à CONTRATANTE; 

6.10.  Assegurar à CONTRATANTE o repasse dos descontos porventura disponibilizados ao 

mercado, para clientes de perfil e porte similares da CONTRATANTE, informando ao 

CONTRATANTE, sempre que estes forem mais vantajosos do que os preços contratados; 

6.11.  Entregar o objeto de acordo com os prazos e as especificações exigidas, em perfeito estado 

de conservação; 

6.12.  Se em caso de força maior, a entrega não possa ser realizada no prazo especificado, a 

CONTRATADA deverá comunicar por escrito ao CONTRATANTE a ocorrência, indicando a 

data em que efetuará a entrega, não podendo esse adiamento ser superior a 05 (cinco) dias 

corridos. 

7.  CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1.  Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências para entrega e ou 

esclarecimento sobre o objeto; 

7.2.  Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo 

representante da CONTRATADA; 
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7.3.  Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas ocorridas, consideradas de 

natureza grave; 

7.4.  Executar a verificação do objeto, por servidores especialmente designados, e atestar as 

Faturas/NFs correspondentes; 

7.5.  Lavrar termos circunstanciados de recebimento provisório e definitivo; 

7.6.  Efetuar os pagamentos nos prazos previstos neste instrumento contratual. 

8.  CLÁUSULA OITAVA – DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO 

8.1.  A CONTRATADA não poderá ceder ou transferir, no todo ou em parte, o objeto do presente 

contrato a nenhuma pessoa física ou jurídica, sem que haja autorização expressa do 

CONTRATANTE. 

9.  CLÁUSULA NONA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

9.1.  A CONTRATADA deve e fazer observar e por seus fornecedores, o mais alto padrão de ética 

durante todo o processo de contratação e de execução do objeto contratual. Para os 

propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas. 

VI.Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação 

ou na execução de contrato; 

VII.Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução de contrato; 

VIII.Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 

ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 

estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 

IX.Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 

ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar 

a execução do contrato; 

X.Prática obstrutiva: (I) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo 

de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista neste Edital; (II) atos 

cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 

multilateral promover inspeção. 

10.  CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES 

10.1.  Comete infração administrativa, nos termos do artigo 7° da lei n° 10.520/2002, ficando sujeita 

à aplicação das sanções de multa e impedimento de licitar e contratar com a Administração 

Pública Municipal direta e indireta, de acordo com a gravidade do ato, caso a CONTRATADA: 

10.1.1. Fraudar ou falhar na execução do termo contratual, e ensejar retardamento de sua 

execução: 

a) Pela inexecução parcial do termo contratual: 

• Pena: Impedimento de licitar e contratar com quaisquer órgãos da Administração 

Municipal pelo prazo de 12 (doze) a 30 (trinta) meses e multa de 10% (dez por 

cento) em relação ao valor da parcela inadimplida; 
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b) Deixar de manter as condições de habilitação durante a execução contratual: 

• Pena: Impedimento de licitar e contratar com quaisquer órgãos da Administração 

Municipal pelo prazo de 12 (doze) meses e de multa de 1% em relação ao valor 

contratual; 

c) Quando for o caso, deixar de prestar a garantia contratada: 

• Pena: Impedimento de licitar e contratar com quaisquer órgãos da Administração 

Municipal pelo prazo de 12 (doze) a 24 (vinte e quatro) meses e de multa de 50% 

em relação ao valor do(s) bem(ns) ao(s) qual(ais) não foi prestada a garantia; 

d) Pela inexecução total do termo contratual: 

• Pena: Impedimento de licitar e contratar com quaisquer órgãos da Administração 

Municipal pelo prazo de 24 (vinte e quatro) a 48 (quarenta e oito) meses e multa 

de 10% (dez por cento) em relação ao valor total do termo contratual; 

10.1.2. Apresentar documento ou declaração falsa: 

a) Omitir informações em quaisquer documentos exigidos no certame licitatório: 

• Pena: Impedimento de licitar e contratar com quaisquer órgãos da Administração 

Municipal pelo prazo de 12 (doze) meses e multa de 10% a 20% em relação ao 

valor total de sua proposta; 

b) Se a contratada ceder o termo contratual, no todo ou em parte, a pessoa física ou 

jurídica, sem autorização do contratante, ainda que obrigada a reassumir o 

fornecimento no prazo máximo de 15 (quinze) dias: 

• Pena: Impedimento de licitar e contratar com quaisquer órgãos da Administração 

Municipal pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses e multa de 10% (dez por cento) 

em relação ao valor total de sua proposta; 

c) Adulterar documento, público ou particular, com o fim de prejudicar direito, criar 

obrigações ou alterar a verdade: 

• Pena: Impedimento de licitar e contratar com quaisquer órgãos da Administração 

Municipal pelo prazo de 60 (sessenta) meses e multa de 20% (vinte por cento) em 

relação ao valor total de sua proposta; 

10.1.3. Cometer fraude fiscal: 

a) Fazer declaração falsa sobre seu enquadramento fiscal; ou 

b) Omitir informações em suas notas fiscais ou de outrem; ou 

c) Falsificar ou alterar quaisquer notas fiscais: 

• Pena: Impedimento de licitar e contratar com quaisquer órgãos da Administração 

Municipal pelo prazo de 60 (sessenta) meses, multa de 20% (vinte por cento) em 

relação ao valor total da sua proposta ou do termo contratual, conforme o caso, 

bem como declaração de inidoneidade, que acarreta o impedimento de licitar com 

a União, Estados e Municípios pelo prazo do impedimento aplicado; 

10.2.  Além do anteriormente exposto, a CONTRATADA se sujeita às sanções de advertência e 

multa, constantes nos artigos 86 e 87, da Lei n° 8.666/1993, aplicadas suplementarmente, 

pela inobservância das condições estabelecidas para o fornecimento ora contratado, da 

seguinte forma: 
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10.2.1.  Advertência, nos casos de menor gravidade; 

10.2.2.  Multa de mora de 0,66% (zero vírgula sessenta e seis por cento) calculada sobre o total 

devido, por dia de atraso na entrega do objeto do Edital, sendo que a partir do 31° 

(trigésimo primeiro) dia de atraso, este será considerado como inexecução parcial do 

termo contratual, incidindo sanções específicas, conforme alínea “a” do subitem 18.3.3. 

10.3.  As sanções previstas nesta cláusula não impedem a Administração de exigir indenizações 

suplementares para reparar os danos advindos da violação de deveres contratuais, apurados 

durante o processo administrativo de penalização; 

10.4.  Será assegurada à CONTRATADA, previamente à aplicação das penalidades mencionadas 

nesta cláusula, o direito ao contraditório e à ampla defesa; 

10.5.  A aplicação de uma das penalidades previstas nesta cláusula não exclui a possibilidade de 

aplicação de outras; 

10.6.  As penalidades de impedimento e inidoneidade serão obrigatoriamente registradas na 

plataforma correspondente do site eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, no 

Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas da Controladoria-Geral da União e no SICAF e 

o licitante será descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital, 

no termo contratual e das demais cominações legais; 

10.7.  A dosimetria das penas, além dos fatos e provas constantes do processo administrativo, 

levará em consideração: 

a) O dano causado à administração; 

b) O caráter educativo da pena; 

c) A reincidência como maus antecedentes; 

d) A proporcionalidade. 

10.8.  Ainda, nos casos em que couber, serão aplicadas as sanções previstas na Lei Federal nº 

12.846/2013, que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas, 

nacional ou estrangeira, pela prática de atos contra a Administração Pública, e dá outras 

providências; 

10.9.  Caso as multas previstas neste instrumento contratual não sejam suficientes para indenizar 

os danos sofridos pela CONTRATANTE, esta poderá cobrar, administrativa e judicialmente, os 

prejuízos excedentes, tendo, neste caso, que provar os danos, conforme dispõe o artigo 416 

do Código Civil Brasileiro; 

10.10.  Quando da aplicação de multas, a CONTRATANTE notificará a CONTRATADA que terá prazo 

de 10 (dez) dias para recolher à Tesouraria do CONTRATANTE a importância correspondente, 

sob pena de incorrer em outras sanções cabíveis; 

11.  CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA 

11.1.  Obriga-se a CONTRATADA a efetuar a entrega do objeto no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

contados a partir da formalização do contrato e recebimento da nota de emprenho, podendo 

ser prorrogado por igual período mediante apresentação prévia de justificativa pela 

CONTRATADA e aceita pelo CONTRATANTE; 
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11.2.  O objeto deverá ser entregue em dias úteis, de segunda a sexta-feira, durante o horário de 

expediente da CONTRATANTE, no município de Foz do Iguaçu -PR, sem custos adicionais, 

sendo o endereço completo especificado no Termo de Referência, anexo ao Edital do Pregão 

Eletrônico. 

11.3.  Por ocasião da entrega, caso seja detectado que objeto não atenda às especificações do 

objeto licitado e proposto, poderá o CONTRATANTE rejeitá-lo, obrigando-se a CONTRATADA 

a providenciar a substituição do objeto no prazo estipulado na cláusula das obrigações da 

CONTRATADA, garantindo-se ao CONTRATANTE as faculdades previstas no Código de 

Defesa do Consumidor; 

12.  CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO 

12.1.  A CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o Contrato independentemente de 

interpelação judicial ou extrajudicial, sem que à CONTRATADA caiba o direito de indenização 

de qualquer espécie, nos seguintes casos: (a) quando a CONTRATADA falir, entrar em 

concordata ou for dissolvida; (b) quando a CONTRATADA transferir no todo ou em parte, o 

Contrato sem a prévia anuência da CONTRATANTE; 

12.2.  A rescisão do contrato na mesma forma prevista no item anterior. ocorrerá nas seguintes 

hipóteses: 

I- Por ato unilateral escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e 

XVII do artigo 78 da Lei 8.666/93; 

II- Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde 

que haja conveniência para a Administração; 

III- Execução da garantia contratual, para ressarcimento da Administração, e dos valores das 

multas e indenizações a ela devidos; 

IV- Judicial, nos termos da legislação. 

12.3.  A rescisão de que trata o inciso I do item anterior, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 

8.666/93, acarretará as seguintes consequências: 

I- Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por 

ato próprio da Administração; 

II- Ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e pessoal 

empregados na execução do contrato, necessários à sua continuidade, na forma do 

inciso V do art. 58 desta Lei; 

III- Execução da garantia contratual, para ressarcimento da Administração, e dos valores das 

multas e indenizações a ela devidos; 

IV- Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 

Administração. 

12.4.  Declarada a rescisão do Contrato, a CONTRATADA se obriga, expressamente, como ora o faz, 

a entregar o objeto deste contrato inteiramente desembaraçado, não criando dificuldades de 

qualquer natureza; 
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12.5.  A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 

prevista no artigo 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.  CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – CONTROLE E FISCALIZAÇÃO 

13.1.  A gestão e fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade 

do objeto contratado, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão 

exercidos pelos servidores indicados na tabela a seguir, cabendo à CONTRATANTE, a 

qualquer tempo, a possibilidade de promover alterações dos servidores, na forma da Lei: 

Gestão/Fiscalização Servidor(a) Cargo 

Gestor(a) Titular:   

Gestor(a) Suplente:   

Fiscal Titular:   

Fiscal Suplente:   

13.2.  Os representantes da CONTRATANTE deverão ter a qualificação necessária para o 

acompanhamento e controle da entrega do objeto contratado; 

13.3.  A verificação da adequação do objeto deverá ser realizada com base nos critérios previstos 

no Termo de Referência, anexo do Edital do Pregão Eletrônico; 

13.4.  A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA. 

14.  CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1.  Os casos omissos e o que se tornar controvertido em face das presentes cláusulas contratuais, 

serão resolvidos administrativamente entre as partes, de acordo com a legislação pertinente. 

15.  CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

15.1.  As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo, perante 

o Foro da Comarca de Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de 

domicílio da CONTRATADA que, em razão disso, é obrigada a manter um representante com 

plenos poderes para receber notificação, citação inicial e outras medidas em direito 

permitidas. 

E, por estarem, assim, justos e acordados, os partícipes firmam o presente termo, a fim de 

que produza seus efeitos legais. 

 

LOCAL / DATA / CONTRATANTE / CONTRATADA / TESTEMUNHAS 
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 16.308/2023 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 
 

MODELO I – PROPOSTA DE PREÇOS 

Razão Social: ______________________________________________________ CNPJ/MF: _________________________ 

Endereço:_________________________________________________Inscr. Estadual: _____________________________  

Tel/Fax: _________________________ CEP: ______________ Cidade: _________________________________UF:_____  

E-mail / Site: ___________________________________________________________________________________________ 

Banco: ______________________________ Agência nº: __________ Conta Corrente nº: _______________________ 

Responsável pela assinatura do termo contratual:______________________________________________________  

RG: ______________________________________ CPF/MF do Responsável:____________________________________ 

 

Ao FOZTRANS – Instituto de Transportes e Trânsito de Foz do Iguaçu - Divisão Administrativa 

REF.: Pregão Eletrônico Nº 004/2023 – UASG 928294 

 

Em atenção ao Pregão em epígrafe, apresentamos nossa proposta de preços para o fornecimento 

do objeto, conforme planilha a seguir: 

ITEM 
CÓDIGOS 

CatServ 
Sist.GiiG 

DESCRIÇÃO MARCA  UNID QTDE 
PREÇO 

UNITÁRIO 
(Base da disputa) 

PREÇO 
MENSAL 

(Preço Unit.X Qtde 

01 
26.387 

 
119.000 

Pacote de serviços empresarial referente à 
assinatura de linha de voz local e longa distância 

ilimitados, com a facilidade de roaming nacional 
automático (voz e dados), com acesso à internet 
de franquia mínima de 10GB, mediante o 
fornecimento de SIM CARDS. 

 

Serv 36 R$ __,__ R$ _.___,__ 

(Preço Mensal x 30 meses) Preço Global Proposto: R$ _________ ( _________________ ). 

Declaramos expressamente que: 

o Propomos executar, sob nossa integral responsabilidade, o objeto certame supracitado; 

o Nos preços propostos, indicados acima, estão incluídos todos os custos, frete, encargos, tributos, 

adicionais noturnos, EPIs e demais contribuições pertinentes. 

o Declaramos conhecer a legislação de regência desta licitação e que o objeto será fornecido de acordo 

com as condições estabelecidas no Edital e seus anexos, o que conhecemos e aceitamos em todos os 

seus termos, inclusive quanto ao pagamento e outros. 

o Declaramos que temos conhecimentos de possíveis divergências entre a descrição do objeto do 

Edital/Anexos do constante no COMPRAS.GOV.BR (catmat/catsev), SIASG ou Nota de Empenho, sendo 

que esta proposta está em conformidade com a descrição estabelecida pelo Edital/Anexos do Pregão 

Eletrônico em epígrafe; 

o Declaramos, também, que nenhum direito a indenização ou a reembolso de quaisquer despesas nos 

será devido, caso a nossa proposta não seja aceita, seja qual for o motivo. 

o Essa proposta é válida por 90 (noventa) dias; 

o Pagamento em 30 (trinta) dias após a entrega da Nota Fiscal. 

Local - UF, __ de _____________ de 2023. 

Representante Legal da Proponente - (Nome / CPF / Cargo) 

Este documento foi assinado eletronicamente por ROBSON LIMA SOUZA.
Para verificar as assinaturas vá ao site https://sistemas.pmfi.pr.gov.br/rp/sidpublico/verificar e utilize o código d46b5594-80c5-4f57-82f1-81ef9161bf71.
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PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

Tipo: EDITAL

Número: 4/2023

Assunto: PROCESSO 16.308/2023 - EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2023

O documento acima foi proposto para assinatura eletrônica na plataforma SID de assinaturas. 

Para verificar as assinaturas clique no link: 

e utilize o código abaixo para verificar se este documento é válido.

https://sistemas.pmfi.pr.gov.br/rp/sidpublico/verificar?codigo=d46b5594-80c5-4f57-82f1-81ef9161bf71&cpf=96934409949
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 ROBSON LIMA SOUZA  (Signatário) - CPF: ***34409949** em 29/03/2023  13:19:28 - OK
Tipo: Assinatura Eletrônica

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 29/03/2023 é(são) :

A ASSINATURA ELETRÔNICA DESTE DOCUMENTO ESTÁ AMPARADA PELO:

DECRETO Nº 28.900, DE 20 DE JANEIRO DE 2021.

LEI Nº 4536 , DE 4 DE SETEMBRO DE 2017.

Autoriza a utilização do meio eletrônico para a gestão dos processos administrativos e de documentos de arquivo , 

produzidos nos termos das Leis nºs 3.971, de 17 de abril de 2012 e 4.057, de 19 de dezembro de 2012, no âmbito 

dos órgãos da Administração Pública Direta, Autárquica e Fundacional do Município de Foz do Iguaçu.


